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O que fazer quando a 
propaganda é abusiva?

O Código de Defesa do Consumidor traz os pontos-chave do que 
constitui abusividade na divulgação de produtos e serviços

A 
divulgação de um bem 
ou serviço e seus efeitos 
em determinados pú-
blicos são questões de 

grande interesse social, princi-
palmente em casos de publici-
dade abusiva. Desta forma, as 
questões acerca das campanhas 
publicitárias passaram a ser ob-
servadas não só pelo Código de 
Autorregulamentação Publicitá-
ria, mas também pelo Código de 
Defesa do Consumidor (CDC).

Por vezes, a publicidade abusiva 
pode se confundir com publicidade 
enganosa, mas características espe-
cíficas diferenciam uma da outra. 
Segundo a advogada especializada 
em direito do consumidor e diretora 
da Comissão Permanente de Aces-
so à Justiça, do Instituto Brasileiro 
de Política e Direito do Consumi-
dor (Brasilcon), Simone Magalhães, 
o Art. 37, § 2° do CDC traz os pon-
tos-chave do que constitui abusivi-
dade na divulgação. “A abusividade 
é evidenciada em publicidades que 
promovem algum tipo de discrimi-
nação; estimule o consumidor a agir 
de maneira violenta; cultive medo 
ou superstição; se aproveite do fato 
de que a criança ainda está em fa-
se de amadurecimento e se encon-
tra mais suscetível aos apelos pu-
blicitários; e induz o consumidor a 
se comportar de forma a prejudicar 
sua saúde ou segurança”, explica.

O estudante de letras Éric Fa-
rias, de 21 anos, morador de Pla-
naltina, teve contato com uma pe-
ça publicitária desse tipo quando 
tinha 10 anos. A propaganda de 
cerveja que o estudante viu con-
tava com desenhos e outros ob-
jetos lúdicos que chamaram sua 
atenção. “Eu, como era criança, 
não tinha noção. Toda vez que via 
a propaganda, uma animação que 
tinha um caranguejo, achava mui-
to legal e queria tomar aquilo (cer-
veja), e minha mãe sempre tinha 
que explicar que eu não poderia 
beber”, relata. Segundo o jovem, 
a utilização desse tipo de recurso 
foi, de certa forma, abusiva, mas 
por falta de informação, seus res-
ponsáveis não denunciaram. “Na 
minha opinião, foi abusiva sim, 
porque utilizava recursos infantis 
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RECLAMAÇÕES DIRIGIDAS A ESTA SEÇÃO DEVEM SER FEITAS DA SEGUINTE FORMA:

» Breve relato dos fatos
»  Nome completo, CPF, telefone e endereço

»  E-mail: consumidor.df@dabr.com.br
» No caso de e-mail, favor não esquecer de colocar 

também o número do telefone

»  Razão social, endereço e telefone para contato da empresa ou 
prestador de serviços denunciados

»  Enviar para: SIG, Quadra 2, nº 340 CEP 70.610-901 Fax: (61) 
3214-1112
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Telefones úteis

 »HOSPITAL SÍRIO LIBANÊS

 »BANCO PAN

ATENDIMENTO INADEQUADO
IMPORTUNAÇÃO DE TELEMARKETING

» Aurélio Maduro do Santos,
Asa Sul

O servidor público Aurélio Maduro, 45 anos, morador da Asa Sul, entrou em contato com a coluna Grita 
do Consumidor para reclamar que no dia 25 de outubro passou por um situação constrangedora no Hospital 
Sírio Libanês de Brasília. O servidor conta que precisou ser atendido no pronto-socorro, e que após a triagem 
não foi permitida a entrada de seu companheiro. “Gostaria de saber se é protocolo, porque nunca vi isso 
antes, ou porque ele era homem”, relatou.

Resposta da empresa

O Hospital Sírio Libanês de Brasília informou que, desde o início da pandemia da covid-19, implantou 
fluxos e processos separados para pacientes com sintomas gripais, protocolo que é adotado para garantir a 
segurança de todos. “O paciente Aurélio Maduro chegou à instituição com sintomas gripais, por isso, durante 
seu atendimento, nossos colaboradores adotaram o protocolo de segurança estabelecido, que não autoriza 
a circulação de acompanhantes em áreas exclusivas para pacientes com suspeita de infecção pelo novo 
coronavírus”, informa.

Resposta do consumidor

“Deveriam ter explicado desde o início.”

» Anne Lima,
Águas Claras

A empresária Anne Lima, 44 anos, moradora de Águas Claras, entrou em 
contato com a coluna Grita do Consumidor para reclamar que diariamente 
recebe ligações do Banco Pan oferecendo linhas de crédito. A empresária conta 
que já bloqueou diversos números e chegou a registrar reclamação de não 
perturbe no Procon e na Anatel. “Eu nem conheço essa financeira e já tentei 
abrir uma reclamação no Banco Central, e não consegui localizar na lista de 
bancos e financeiras cadastradas por lá”, disse.

Resposta da empresa

O Banco Pan informou que tentou entrar em contato com a consumidora 
para solucionar o problema. “O banco está buscando contato com a senhora 
Anne Lima a fim de resolver definitivamente o caso, contudo, sem sucesso até o 
momento”, informou.

Resposta do consumidor

“Os números de telefone estão bloqueados. Não recebo ligações, 
principalmente de DDD 011. É muito difícil saber quais ligações são importantes. 
Meu celular, com essas ligações, virou algo que incomoda meu dia a dia.”

Consumidor
Direito + Grita

Dicas

»  Atente-se a peças 
publicitárias que contenham 
sinais de discriminação; 
estimulo à ação de 
maneira violenta; cultivo 
de medo ou superstição; 
aproveitamento do fato de 
que a criança ainda está em 
fase de amadurecimento

»  Caso tenha filhos ou crianças 
sob sua proteção, atente-
se ao conteúdo consumido 
pelos infantes em diferentes 
meios, como TV, redes 
sociais entre outros

»  Se identificar abusividade, 
entre em contato com o SAC 
da empresa anunciante. 
Caso não tenha sucesso, 
pode acionar o Procon, 
sites de reclamação e, 
por fim, a Justiça, por 
meio de Ação Cível

»  A reclamação pode ser 
registrada imediatamente 
após o desconforto sentido, 
não tendo prazo para ser 
feita, já que a publicidade 
chega em diversos públicos 
em períodos diferentes

para uma propaganda de cerveja. 
Na época, não tínhamos noção de 
que era possível denunciar, por is-
so não fizemos, pela falta de infor-
mação”, explica.

Esse tipo de publicidade pode 
causar efeitos negativos a quem 
tem contato com ela. Alexandre 
Kieling, professor e pesquisador do 
mestrado de comunicação e eco-
nomia da Universidade Católica de 
Brasília (UCB), aponta que as con-
sequências à saúde mental do indi-
víduo podem ser graves. “Esse efei-
to é nocivo para o bem-estar e para 
a saúde mental, sobretudo do con-
sumidor, pois pode incomodar, irri-
tar e desassossegar; e isso não ajuda 
a saúde mental de ninguém. Além 
disso, efeitos naturais podem ocor-
rer, pois quando se faz uma pro-
messa que não vai cumprir, falan-
do de alguma coisa que não é ver-
dadeira, defendendo uma circuns-
tância que não é real, o efeito que 
se obtém é induzir a pessoa ao erro, 
induzir a pessoa a alguma atitude 
que seja prejudicial à própria inte-
gridade, física ou moral dela”, alerta.

A advogada Simone Magalhães 
dá exemplos de efeitos que podem 
decorrer de publicidade abusiva. 
“Ela pode acarretar efeitos indivi-
duais ou coletivos não desejados. 
Por exemplo: fazer a pessoa se sen-
tir diminuída por não ter o corpo, a 
cor, o cabelo ou o poder aquisitivo 
indicados como corretos na publi-
cidade; estimular a pessoa a se au-
tomedicar ou a ingerir suplementos 
alimentares em excesso e sem a de-
vida orientação profissional; suges-
tionar que um adolescente minta ou 
realize um furto para poder adqui-
rir o produto anunciado”, esclarece.

Denúncias

Alessandra Faria, advogada es-
pecialista em direito do consumi-
dor, aponta que o primeiro passo é 
contatar a empresa pelo SAC e fa-
zer reclamações em outros espaços. 
Mas em caso de frequentes insu-
cessos na denúncia e permanência 
do incômodo, o consumidor tam-
bém pode acionar a Justiça. “Se a 
tentativa de contato com o serviço 
de atendimento ao consumidor da 
empresa não surtir efeito, deve-se 
registrar uma ocorrência no Procon, 

para que o órgão tome as medidas 
necessárias capazes de coibir a sua 
exibição ou veiculação e aplique as 
sanções pelas infrações cometidas. 
Também pode-se fazer uma recla-
mação no site Reclame Aqui pa-
ra que os administradores sirvam 
como ponte desta comunicação e 
a empresa possa dar uma respos-
ta ao consumidor”, recomenda. A 
advogada também aconselha que 
os consumidores utilizem platafor-
mas de reclamação on-line para di-
vulgar o ocorrido. Por fim, caso não 
haja solução, é possível ajuizar Ação 
Cível no Juizado Especial de Peque-
nas Causas, desde que a causa se li-
mite a 40 salários mínimos.

O professor Alexandre Kieling 
também ressalta que entender o 
papel das instituições é fundamen-
tal para identificar quando uma pe-
ça publicitária é abusiva. “O que vai 

nos salvar nesse mar de poucas refe-
rências são as instituições e respeitar 
aqueles que têm responsabilidade 
para tal acompanhamento, comer-
cialização, receita ou entrega”. Kie-
ling também recomenda, como me-
dida preventiva, a avaliação do nível 
de invasão que tem a publicidade 
e o conteúdo veiculado. “É impor-
tante checagem de origem de qual-
quer produto, verificar nos sites de 
reclamação que indicam quem está 
trabalhando sério e quem não está, 
quem entrega e quem não entrega, 
quem tem produtos de qualidade e 
quem não tem. É essencial a checa-
gem”, reforça.

Crianças

No Brasil, a publicidade infan-
til suscita questionamentos sobre 
limites éticos, visto que, de acordo 

com o Art. 227 da Constituição Fe-
deral, a criança deve ser especial-
mente protegida e colocada “a sal-
vo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, vio-
lência, crueldade e opressão”. A 
advogada Simone Magalhães ex-
plica que a inocência é o pilar 
central da proibição de publici-
dade veiculada ao público infan-
til. “A criança se encontra em es-
tágios iniciais de formação, sendo 
mais vulnerável. O ponto princi-
pal da abusividade da publicidade 
dirigida à criança é o fato de que 
ela se aproveita da inocência pa-
ra lhe vender produtos previstos 
no CDC”, esclarece.

Porém, é possível regular o con-
tato que crianças têm com conteú-
do publicitário. A advogada Ales-
sandra Faria dá dicas de como os 
pais devem se atentar ao que os 

filhos consomem e de como devem 
denunciar em caso de abusivida-
de identificada. “Restringir o uso e 
o acesso das crianças frente ao ex-
cesso de publicidade, por meio de 
anúncios, TVs abertas e por assina-
tura e redes sociais, dentre elas, Ins-
tagram e Tick Tok, e em todas as for-
mas de entretenimento para trans-
missão de mensagens comerciais. 
Acompanhar e monitorar o conteú-
do que elas estão acessando e verifi-
car se há ilegalidade ou abusividade 
nesses anúncios. Identificada a ile-
galidade ou abusividade, deverão 
compartilhar entre si, no grupo fa-
miliar e de amigos, para que todos 
tenham conhecimento, reclamem, 
denunciem e exijam que a proteção 
da criança seja respeitada”, orienta.
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